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Ata N.º 08/2024 
 

II PARTE 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO: - --------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  ------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às quinze horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a II PARTE da reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de comparticipação 
financeira, a celebrar com o IHRU, destinado à reabilitação de 2 fogos, no âmbito do 
Estratégia Local de Habitação;  ------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de Hasta Pública para 
alienação de lote, localizado no Loteamento Municipal de Gomes Aires; ---------------------   

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração da Proposta de 
Regulamento no âmbito do Procedimento de Revisão do PDM Almodôvar;  -----------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta de aplicação de critérios orientadores 
transitórios de acordo com as alterações efetuadas ao Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação por força do Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro;  ----------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Declaração de Prescrição de dívidas referentes 
ao fornecimento e consumo de água da rede pública; --------------------------------------------   

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E.P.E. e o Município de Almodôvar 
relativo à Requalificação das Extensões de Saúde do Concelho de Almodôvar;  -------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o Agrupamento de Escuteiros de Almodôvar para utilização 
da Escola Primária de A-do-Neves; -------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, no âmbito da colocação de portões elétricos;  ---------------------------------------  

1.9 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à minuta de contrato de cedência temporária, de peça arqueológica - Estela de 
Monte Gordo, ao Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------  
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1.10 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
relativo à minuta de contrato de cedência, de peça arqueológica – PLACA DA FOLHA DO 
RANJÃO, ao Município de Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o atleta individual de Almodôvar, para atribuição de 
comparticipação financeira destinada a suportar as despesas com a participação em 
provas de Culturismo;  ----------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e o atleta individual de Almodôvar, para atribuição de 
comparticipação financeira destinada a suportar as despesas com a participação em 
provas do Campeonato Nacional de Todo-o-Terreno (Motos);  ---------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela 
Associação Amigos da Semblana, com vista a apoiar a sua festa;  ------------------------------  

1.14 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo 
Centro Cultural das Viúvas, com vista a apoiar a sua festa; --------------------------------------  

1.15 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pelo 
Grupo Coral Vozes de Almodôvar, com vista a apoiar o encontro de Grupos Corais; -------   

1.16 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, no âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades legalmente 
existentes no concelho;  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.17 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a CERCICOA, no âmbito da comparticipação financeira a 
atribuir às entidades legalmente existentes no concelho;  ---------------------------------------  

1.18 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre as reclamações apresentadas na sequência da 
atribuição de Bolsas de Estudo referentes ao ano letivo 2023/2024.  -------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 07/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 03 de abril de 2024. -----------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a Prestação de Contas de 2023, Relatório de 

Gestão e demais documentos financeiros que a integram;  --------------------------------------  
3.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2024;  -------------------------------------------------  
3.2.4 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1– Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução da empreitada de 
“Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”; ------------   

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a prorrogação de prazo da Empreitada de Obras 
Públicas – "Requalificação de Acessibilidades ao Cemitério de Almodôvar".  ----------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta relativa ao Programa de Incentivo à 
dinamização das refeições escolares na comunidade educativa; -------------------------------   

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

PREVIAMENTE AO INÍCIO DA REUNIÃO O SENHOR PRESIDENTE FEZ MENÇÃO QUE ESTA SERIA A II 

PARTE DA REUNIÃO INICIADA EM 17 DE ABRIL DE 2024, QUE POR MOTIVOS DE AGENDA E DE ORDEM 

PESSOAL DOS MEMBROS DO EXECUTIVO, POR UNANIMIDADE, FOI TRANSFERIDA PARA HOJE.  -------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 – ATA N.º 07/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 03 DE 
ABRIL DE 2024. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 07/2024, de 
03 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de 
abril de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.089.639,42 (dois milhões, oitenta e nove mil, 
seiscentos e trinta e nove euros e quarenta e dois cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €684.788,31 (seiscentos e oitenta e 
quatro mil, setecentos e oitenta e oito euros e trinta e um cêntimos) perfazendo, assim, um 
total de €2.774.427,73 (dois milhões, setecentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e vinte 
e sete euros e setenta e três cêntimos). ----------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de março de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€4.325.838,47 sendo que €3.542.965,73 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€754.366,04 a receitas de capital e €28.506,70 corresponde a outras receitas. ----------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €559.085,33, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2023. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  
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Em 31.MAR.2024, a dívida à guarda do tesoureiro era de €605.960,98, sendo que a 
divida corrente correspondia a €463.218,97,e a de capital €142.742,01, ------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €2.486.885,12. -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 – PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2023, RELATÓRIO DE GESTÃO E DEMAIS 
DOCUMENTOS FINANCEIROS QUE A INTEGRAM:  ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Prestaça o de Contas de 2023, Relato rio de Gesta o e 
demais documentos financeiros que a integram. ----------------------------------------------------------  

Começou por dizer que ira  fazer um breve resumo que logicamente na o especificara  
todos os pontos mas aquilo que considera politicamente com mais valor a analisar. -------  

Referiu que relativamente ao Município de Almodôvar, no exercício de 2023, 
destacamos, de forma sintética, os seguintes resultados, que evidenciam o reforço de 
consolidação do equilíbrio financeiro: ---------------------------------------------------------------  

O Município cumpriu o limite de dívida total, previsto no artigo 52.º e artigo 54.º do 
Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais. Ou seja, não 
ultrapassou, em 31 de dezembro, 1,5 vezes a média da receita corrente liquida cobrada 
nos três exercícios anteriores, apresentando uma margem de €14.090.496, 15; -----------  

O Município apresentou ainda: --------------------------------------------------------------------  
 Uma taxa de execução do orçamento da receita de 78,72%, em termos de cobrança 

líquida e de 75,87o/o, em termos de despesa paga; -----------------------------------------------  
Uma diminuição da receita corrente de cerca de 209 mil euros, face ao ano de2022; -  
Um aumento de cerca 8,65% nas despesas com o pessoal, comparativamente ao valor 

executado em 2022, atendendo a alterações pontuais decorrentes da Lei, decorrente: ---  
- Das valorizações remuneratórias dos trabalhadores municipais, operadas por força 

da aplicação do regime previsto no artigo 156.º, n.º 7 e n.º 8, da Lei do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual - alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, que produziram efeitos 
a 1 de janeiro de 2023; ----------------------------------------------------------------------------------  

- Das medidas de valorização dos trabalhadores da Administração Pública, 
decorrentes da aplicação do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, através da 
alteração da base remuneratória e atualização do valor das remunerações da 
Administração Pública, da alteração das estruturas remuneratórias da carreira geral de 
técnico superior, das categorias de assistente técnico e de coordenador técnico, incluindo 
das posições complementares da categoria de assistente técnico, da categoria de 
assistente operacional da carreira geral de assistente operacional e da alteração da 
categoria de fiscal, da carreira especial de fiscalização, que produziram efeitos a 1 de 
janeiro de 2023. ------------------------------------------------------------------------------------------  

- Da alteração do posicionamento remuneratório na categoria de assistente 
operacional da carreira geral de assistente operacional por antiguidade, que produziram 
efeitos a 1 de janeiro de 2023; -------------------------------------------------------------------------  

- Da Atualização da Remuneração Mínima Mensal Garantida; ------------------------------  
- Da atualização salarial intercalar do valor das remunerações da Administração 

Pública em 1%, com efeitos a 1 de janeiro de 2023, operada por força da aplicação do DL 
n.º 26-B/2023, de 18 de abril; -------------------------------------------------------------------------  

- Da atualização do subsídio de refeição, com efeitos a 1de janeiro de 2023, 
decorrentes da entrada em vigor da Portaria n.º 107-A/2023, de 18 de abril.---------------  
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- Da atualização do regime das carreiras especiais de especialista de sistemas e 
tecnologias de informação e de técnico de sistemas e tecnologias de informação, e o cargo 
de consultor de sistemas e tecnologias de informação, decorrente da aplicação do 
Decreto-Lei n.º 88/2023, de 10 de outubro, que produziu efeitos a 01/11/2023. ----------  

Um aumento de cerca de 10,10% relativamente às despesas efetuadas com aquisições 
de bens e serviços, face ao ano de 2022; -------------------------------------------------------------  

Uma diminuição em termos de financiamentos bancários, leasing e subsídios 
reembolsáveis, em 15,67% (512 mil euros), devido ao cumprimento dos planos anuais 
de amortizações das dívidas; --------------------------------------------------------------------------  

Na ótica patrimonial, apresentou um resultado líquido do período negativo de -
2,531.227,98€, em parte, pela dinâmica de gastos e rendimentos integrantes desta 
natureza; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Um saldo orçamental para a gerência seguinte de €619.170,74, o qual permitirá 
aumentar o orçamento municipal disponível, dotando, do ponto de vista orçamental, 
projetos e ações a concretizar no decurso do ano 2024; -----------------------------------------  

Saliente-se igualmente que nos termos da alínea e) do artigo 3.º da Lei n.º 8/2012 (Lei 
dos Compromissa), de 21de fevereiro, “Pagamentos em Atraso” são os valores em dívida 
que permaneçam nessa situação mais de 90 dias posteriormente à data de vencimento 
acordada ou especificada na fatura, contrato, ou documentos equivalentes, sendo que no 
final de 2023 o Município não possuía qualquer dívida nesta situação. -----------------------  

O Município cumpriu o princípio do equilíbrio orçamental, previsto nos termos do n.º 
2 do artigo 40º da Lei n.º 73/2013, de 03/09. ------------------------------------------------------  

A partir de 2020 entrou em vigor o referencial contabilístico SNC-AP que passou a 
contabilizar parte dos subsídios recebidos do estado, nomeadamente FEF e art.º 35.º do 
regime financeiro das autarquias locais, em fundos patrimoniais, e não diretamente 
atribuídos a investimentos concretos. ---------------------------------------------------------------  

Assim, desta forma, existem valores recebidos e que influenciam positivamente os 
meios financeiros líquidos, que não são imputados a resultados do exercício na 
totalidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este fator influencia o apuramento anual de resultados embora não prejudique a 
liquidez do município. Ou seja, teremos investimentos efetuados e correspondentes 
depreciações do exercício a contribuir negativamente para o resultado e subsídios que 
não concorrem na totalidade positivamente para o resultado. ---------------------------------  

Referiu igualmente que o saldo é inferior ao do ano transato mas é por causa da 
recuperação de 2022, foi um ano complicado mas já está um pouco mais estabilizado. O 
preço médio está estabilizado. -------------------------------------------------------------------------  

Termina a agradecer a todos os trabalhadores em especial à equipa que preparou 
estes documentos que a Lei exige, que é passado por muitos filtros, a Câmara, a 
Assembleia, os Revisores, a DGAL e cumpre o que é pedido em prazos legais e quando é 
necessário estão cá.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Coloca o documento à discussão dos Senhores Vereadores. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que gostaria de ter mais 
tempo para fazer uma melhor análise, mas acabou por não ser possível apesar de ter tido 
até mais um dia. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Na análise de 2022 realçou, na introdução da Chefe de Divisão responsável por estes 
documentos e, que agora também realça a frase seguinte “A Prestação de Contas tem como 
finalidade a análise da atividade da Autarquia num determinado período, perante aquilo 
que foi proposto atingir aquando da elaboração dos documentos previsionais…”  ------------  

Nada mais correto. -----------------------------------------------------------------------------------  
A principal análise é ver o que o executivo se propôs realizar e o que realmente 

realizou. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
É um documento exaustivo, conhece as técnicas que o elaboraram e sabe que fizeram 

o seu melhor, pelo que do ponto de vista administrativo nada a opor, antes pelo contrário, 
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devemos sentirmo-nos bem quando a nossa autarquia apresenta documentos bem 
elaborados. O Senhor Presidente referiu que há sempre a possibilidade de existir algum 
erro, e é natural, e se houver corrige-se. -------------------------------------------------------------  

Apesar da tentativa de justificaça o que o Senhor Presidente fez do desempenho desta 
maioria em 2023, tem uma leitura diferente, que na o e  diferente dos outros anos, e  ate  um 
pouco pior que os anos anteriores. ---------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar o resultado lí quido do exercí cio de 2023, que ja  era negativo em 2022, 
mas que ainda se agravou mais neste ano, atingindo um resultado negativo de -2.531.227,98€, 
(triplicou em relaça o ao ano transato). ----------------------------------------------------------------------  

Esta maioria e  responsa vel pela gesta o e pelos seus resultados e tem de refletir sobre o 
agravamento em cada ano que passa deste mau desempenho que significa que estamos a 
gastar de mais e mal as receitas que auferimos. -----------------------------------------------------------  

Tivemos uma diminuiça o das receitas pro prias, nomeadamente dos impostos diretos por 
causa da Derrama, mas em contrapartida as transfere ncias do OGE aumentaram bem como as 
receitas sobre os rendimentos de propriedade, pelo que por efeito das receitas na o ha  
justificaça o para este resultado negativo. -------------------------------------------------------------------  

Na demonstraça o de resultados ve -se claramente que a despesa com recursos humanos 
representa um custo considera vel no orçamento da Ca mara e que em 2023 tiveram um 
aumento de cerca de 10%. Esta verba despendida com o pessoal (cerca de 6,3 milho es de 
euros) somada a perto de 3 milho es gastos com aquisiça o de serviços no exterior, representam 
quase 9,3 milho es e cerca de 60% do orçamento. ---------------------------------------------------------  

Esta, na nossa opinia o e  uma situaça o insuporta vel e leva a Ca mara para uma situaça o 
financeira cada vez mais agravada e que tem a sua expressa o nos resultados do exercí cio como 
estamos a verificar. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A questa o dos recursos humanos e  muito importante, e  preciso estudar e chegar a 
concluso es sobre qual a estrutura de pessoal que a Ca mara precisa para responder 
adequadamente a s necessidades do concelho, presentes e futuras. Penso que esse trabalho na o 
esta  feito e e  importante faze -lo. -------------------------------------------------------------------------------  

Por outro lado, mesmo tendo esta carga pesada com o pessoal que engloba os contratos a 
tempo indeterminado, mais os contratos a termo certo e ainda os diferentes programas do 
Centro de Emprego, dos jovens e dos seniores, a Ca mara gasta os tais perto de 3milho es em 
aquisiço es de serviços no exterior e essa situaça o, como se disse atra s, na o e  compagina vel. ---  

Em relaça o aos Fundos Comunita rios as coisas na o foram bem conduzidas, perdemos 
milho es de euros de financiamento e em a reas ta o importantes como a a rea empresarial de 
Gomes Aires, a requalificaça o escola secunda ria e de outras a reas da vila de Almodo var, bem 
como projetos de eficie ncia energe tica.  ---------------------------------------------------------------------  

Voltamos a passar o ano com um desequilí brio orçamental de – 45 730,25 €, que acaba por 
ser muito simpa tico, dado que se tive ssemos pago mais despesa corrente que transitou para 
2024, este desequilí brio orçamenta ainda seria maior. ---------------------------------------------------  

No Plano Plurianual de Investimentos executamos cerca de 3 milho es de euros em obra, o 
que significa cerca de 18% do total da despesa executada. ----------------------------------------------  

Perante esta situaça o, o voto contra esta  mais do que justificado. No nosso concelho, com 
tanto investimento necessa rio, quase todo estrutural, para o seu desenvolvimento, 
conseguirmos apenas estes mí seros 18% de obra realizada e  realmente muito poucochinho. 

Mais duas situaço es que merecem refere ncia: ---------------------------------------------------------  
A primeira tem a ver com eficie ncia de gesta o ou falta dela; dos u ltimos 5 anos, o ano de 

2023 foi o que menos utilizou receita corrente em investimento e esta situaça o esta  
diretamente relacionada com o resultado negativo do exercí cio. --------------------------------------  

A segunda tem a ver com as tre s modalidades de contrataça o pu blica: concurso publico, 
consulta pre via e ajuste direto. O normal sera  que o maior volume financeiro de contratos 
celebrados seja por concurso pu blico, mas neste caso foi por consulta pre via, o que diminui a 
transpare ncia da gesta o. ----------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu que na o podem esquecer que e  um ano de fecho do quadro 
comunita rio e fomos quase forçados, havia verbas e na o havia tempo de acabar as obras. Por 
isso cancelamos as candidaturas. -----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge explicou que na o fez uma ana lise exaustiva mas 
verifica falta de planeamento. Os investimentos sa o poucos e ha  falta de preocupaça o entre as 
despesas correntes e a receita. Verifica que gastam mais do que deviam, ha  pouca receita e 
despesas imensas e o executivo devia ver isso. -------------------------------------------------------------  

Por tudo isto vai abster-se. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que face ao exposto concorda com o proferido 
pelo Senhor Presidente. Foi falado em relaça o e discorda do senhor Vereador Sebastia o na 
parte que se refere ao pessoal, sem pessoal na o podem executar, te m falta de pessoal em 
determinadas a reas e na o existem a mais noutras a reas. ------------------------------------------------  

Quis tambe m enaltecer o trabalho dos funciona rios que elaboraram os documentos. -------  
Quanto ao Resultado Lí quido e  diferente a partir de 2020 mas quanto mais obras se fizerem 

mais o Resultado Lí quido fica negativo pela sua depreciaça o. ------------------------------------------  
Vota favoravelmente a Prestaça o de Contas. -----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que os resultados espelhados sa o os possí veis, foi um 
trabalho com o esforço coletivo. Discorda quando dizem que houve muitas despesas em 
receitas correntes mas houve razo es para isso, a assunça o de algumas compete ncias aumentou 
as despesas dia rias, temos uma compensaça o mas na o a suficiente.  ---------------------------------  

Ha  trabalho acrescido na Ca mara, os Te cnicos esta o assoberbados e o executivo tenta 
equilibrar os recursos humanos da autarquia que na o corresponde a s necessidades do dia-a-
dia, tentam um equilí brio. --------------------------------------------------------------------------------------  

Na o foi um ano fa cil, houve muitas despesas que na o contavam, o que tem vindo a dizer nas 
reunio es de Ca mara esta  agora aqui espelhado. -----------------------------------------------------------  

Agradece o trabalho dos te cnicos que trabalharam neste documento difí cil. -------------------  
Vota favoravelmente os documentos. --------------------------------------------------------------------      

O Senhor Presidente referiu que os trabalhadores têm de ir para onde faz mais falta, 
os jardins podem esperar mas as crianças não podem ficar sozinhas. -------------------------  

Referiu que fica recetivo a todos os comentários, percebe e frisa que foi um ano difícil 
e espera que 2024 seja melhor e haja mais obra. Aguarda a abertura do quadro 
comunitário que está atrasado, por enquanto, há avisos mas não é para obras. -------------  

Os documentos anexos à presente rubrica fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  ---------------------------------------  

Analisados os documentos, o Senhor Presidente colocou a  votaça o o Relato rio de Gesta o, 
bem como os demais documentos que integram a Prestaça o de Contas de 2023, tendo a 
Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador Anto nio Sebastia o e a abstença o 
da Senhora Vereadora Lucinda Jorge, deliberado:  -------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Prestação de Contas de 2023, Relatório de Gestão e demais 
documentos que a integram, elaborados no a mbito do sistema de Normalizaça o 
Contabilí stica para as Administraço es Pu blicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redaça o;  --------------------------------------------  

2.º - Remeter os documentos em ana lise para apreciaça o e deliberaça o da próxima 
sessão ordinária da Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  
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“Pelas razões atrás invocadas voto contra esta Prestação de Contas”. --------------------  

3.2.3 – 2.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2024:  -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente, nos termos do estabelecido no ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP e 
dos pontos 8.3.13 e 8.3.1.4 do POCAL, submeteu à apreciação a 2.ª Revisão ao Orçamento 
e Grandes Opções do Plano de 2024, que visa a introdução do saldo da gerência de 
operações orçamentais de 2023. ----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo referiu que no orçamento da despesa corrente foi criada uma rubrica 
de vestuário e artigos pessoais com um valor de 500,00€ ---------------------------------------  

No que respeita à Despesa de Capital, foram reforçados os projetos abaixo 
discriminados: --------------------------------------------------------------------------------------------  

Requalificação da EB1 e Parque Escolar em Aldeia dos Fernandes no valor de 
€ó6.ó00,00; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Revisão ao PDM com o valor de €100.000,00; -------------------------------------------------  
Requalificação Urbanística da Cerca da Ferraria e ruas adjacentes - Empreitada de 

Requalificação Urbanística com o valor de €132.500,00; ----------------------------------------  
ETA no Malhão e rede de águas com o valor de €100.000,00; ------------------------------  
Requalificações no Complexo Desportivo no valor de €2.500,00; --------------------------  
ETAR em A-do-Neves com o valor de €15.200,00; --------------------------------------------  
Mais um ajuste ou outro e aplicou-se o valor de €619.170,74.  -----------------------------  
A 2.ª Revisão ao orçamento e Grandes Opções do Plano de 2024 no orçamento da 

despesa traduz-se num aumento no montante de 619.170,74€ --------------------------------  

Analisado o assunto, o Senhor Presidente colocou a  votaça o a 2.ª Revisa o ao 
Orçamento e a s Grandes Opço es do Plano e para o exercí cio econo mico de 2024, tendo a 
Câmara, por unanimidade, deliberado:  ----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a 2.ª Revisão a s Grandes Opço es do Plano e Orçamento para o Exercí cio 
Econo mico de 2024, aplicando o Saldo da Gerência do Exercício de 2023, no valor de 
€619.170,74 (seiscentos e dezanove mil, cento e setenta euros e setenta e quatro 
ce ntimos) em conformidade com o estabelecido no ponto 3 da NCP 26 do SNC-AP e dos 
pontos 8.3.13 e 8.3.1.4 do POCAL, e em cumprimento das disposiço es conjugadas na 
alí nea c) do n.º 1 do art.º 33.º e alí nea a) do n.º 1 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redaça o;  ------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter os documentos em apreço a  apreciaça o e deliberaça o da próxima 
sessão ordinária da Assembleia Municipal;  ----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2.4 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 12156, 
exarada em 16 de abril de 2024, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da qual 
nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir desde 
01 de fevereiro a 31 de março de 2024, cuja autorização foi emitida, à data, pelos 
órgãos competentes.  ------------------------------------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
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Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 
Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL:  -------------  

4.1– PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DOS 
ESPAÇOS EXTERIORES NA ESCOLA EB1 DE SANTA CLARA-A-NOVA”: --------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao Executivo o Projeto de execução da Empreitada 
“Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova”, 
acompanhado da Informação n.º 11990, exarada em 15 de abril de 2024, pelo Chefe da 
DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
devidamente arquivados neste Município. ----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 

Empreitada de “Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-
Nova”;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada 
em refere ncia, cujo valor e  de cerca de 195.267,67€ (cento e noventa e cinco mil 
duzentos e sessenta e sete euros e sessenta e sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa em 
vigor, de acordo com mapa de proposta de orçamento que consta no projeto de execução. 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
"REQUALIFICAÇÃO DE ACESSIBILIDADES AO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR":  ---------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 12168 
exarada em 16 de abril de 2024, pelo Técnico Superior, Eng.º Luís Godinho, através da 
qual justifica e propõe uma prorrogação de prazo de 30 dias da empreitada de obras 
públicas – "Requalificação de Acessibilidades ao Cemitério de Almodôvar". -----------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 30 dias, para a execução da empreitada 

de obras públicas – "Requalificação de Acessibilidades ao Cemitério de Almodôvar", nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na informação n.º 12168, exarada em 16 de abril 
de 2024, pelo Técnico Superior, Eng.º Luís Godinho; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a não aplicação das sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código dos Contratos Públicos; -------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5 – DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROPOSTA RELATIVA AO PROGRAMA DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DAS 
REFEIÇÕES ESCOLARES NA COMUNIDADE EDUCATIVA: -------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a Proposta 
n.º 85/2024, exarada em 17 de abril de 2024, que se transcreve:- -----------------------------  

PROPOSTA N.º 83/2024  -------------------------------------------------------------------------------------------  
RELAÇÃO ESCOLA FAMILIA/AUTARQUIA - ALMOÇO NA ESCOLA PARA PAIS/MÃES E 

FILLHOS/FILHAS ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- O tema das relações entre escola e família é bastante atual e tem sido alvo de diversos estudos 
para investigação dos benefícios desta relação; ---------------------------------------------------------------------  

- Que diversos estudos apontam para benefícios em várias áreas da vida dos alunos, sendo que 
deverá ser trabalhada, com qualidade, esta relação; --------------------------------------------------------------  

- A construção da parceria entre instituições e famílias, implica uma estreita colaboração em 
várias áreas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O propósito é que essa parceria se construa através de uma intervenção planejada e consciente, 
dando lugar a aproximação entre instituições/alunos (as) e familiares; --------------------------------------  

Proponho que a Câmara Municipal delibere: ---------------------------------------------------------------  
1. Aprovar o Projeto almoço na escola para pais e filhos o qual assentará no seguinte: --------------  
- possibilidade dos pais/encarregados de educação almoçarem na escola, todos os dias da semana, 

acompanhando de perto os seus filhos/educandos nesta altura do dia bastante importante para 
ambos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- sejam disponibilizadas 10 senhas por dia (de segunda a sexta feira), evitando assim 
constrangimentos para o serviço de refeições e para o espaço escolar, privilegiando a rotatividade, 
dando assim oportunidade a todos os pais/encarregados de educação; ---------------------------------------  

- Os pais terão que agendar a sua senha diretamente na EBS Dr. João de Brito Camacho, até ao dia 
anterior à refeição, no horário de funcionamento da secretaria; -----------------------------------------------  

- O valor da senha a cobrar é o mesmo dos professores e auxiliares - 4,10€; ----------------------------  
2. Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------  

 3. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após a devida ponderação e discussão foi sugerido e aprovada pelo executivo que 
se acrescentasse à Proposta o seguinte: -------------------------------------------------------------  

- Que a presente iniciativa seja limitada a uma refeição por semana, para cada 
pai/encarregado de educaça o, independentemente do nu mero de filhos que frequentem 
a escola; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que o presente Programa tenha o seu término no final do letivo 2023/2024. -------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar o Projeto almoço na escola para pais e filhos, bem como as 

alterações introduzidas pela Câmara, o qual assentará no seguinte: -----------------------  
- Possibilidade dos pais/encarregados de educação almoçarem na escola, todos os 

dias da semana, acompanhando de perto os seus filhos/educandos nesta altura do dia 
bastante importante para ambos; ---------------------------------------------------------------------  

- Sejam disponibilizadas 10 senhas por dia (de segunda a sexta feira), evitando assim 
constrangimentos para o serviço de refeições e para o espaço escolar, privilegiando a 
rotatividade, dando assim oportunidade a todos os pais/encarregados de educação; -----  

- Os pais terão que agendar a sua senha diretamente na EBS Dr. João de Brito Camacho, 
até ao dia anterior à refeição, no horário de funcionamento da secretaria; ------------------  

- O valor da senha a cobrar é o mesmo dos professores e auxiliares - 4,10€; ------------  
- Que a presente iniciativa seja limitada a uma refeição por semana, para cada 

pai/encarregado de educaça o, independentemente do nu mero de filhos que frequentem 
a escola; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que o presente Programa tenha o seu término no final do letivo 2023/2024. -------  
2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente matéria;  -------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

5.2 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
requerente com o processo 2023/650.10.103/113, para a despesa de saúde, no valor 
total de €466,39 (quatrocentos e sessenta e seis euros e trinta e nove cêntimos);  --------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2023/650.10.103/113, apresentados no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos apresentados no relatório social;  ---------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos decorrentes da presente comparticipação;   --------------------------  
3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 

Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de Comunicação e Imagem, Dra. Jamília 
Machado e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF e DOSUGT, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas 
cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a II 
PARTE da reunião pelas dezassete horas e cinquenta e cinco minutos. ------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. 

 

 


